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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO NÓBREGA FARIAS - PB007119
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AGRAVADO : AQUILES MAFINI
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO INSUFICIENTE. INTIMAÇÃO DA PARTE PARA COMPLEMENTAR. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO NO PRAZO. RECURSO DESERTO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior de Justiça tem entendimento consolidado no sentido de 
que, o recorrente, no ato da interposição do recurso especial, deve comprovar o 
recolhimento do porte remessa e retorno e das custas judicias, bem como dos 
valores exigidos pelo Tribunal de origem.
2. Caso haja recolhimento de forma insuficiente, aplica-se o disposto no artigo 
1.007, §2º do CPC, o qual permite que a parte seja intimada para a 
complementação do preparo no prazo de 5 dias.
3. No caso dos autos, o preparo foi recolhido a menor, sendo deferida a abertura de 
prazo para sua complementação, deixando a parte transcorrer o prazo legal sem 
qualquer manifestação.
4. Mostra-se deserto o recurso especial, o que atrai a incidência do Enunciado nº 
187 da Súmula desta Corte, in verbis: " É deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos. "
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 13 de fevereiro de 2023.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO INSUFICIENTE. INTIMAÇÃO DA PARTE PARA COMPLEMENTAR. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO NO PRAZO. RECURSO DESERTO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior de Justiça tem entendimento consolidado no sentido de 
que, o recorrente, no ato da interposição do recurso especial, deve comprovar o 
recolhimento do porte remessa e retorno e das custas judicias, bem como dos 
valores exigidos pelo Tribunal de origem.
2. Caso haja recolhimento de forma insuficiente, aplica-se o disposto no artigo 
1.007, §2º do CPC, o qual permite que a parte seja intimada para a 
complementação do preparo no prazo de 5 dias.
3. No caso dos autos, o preparo foi recolhido a menor, sendo deferida a abertura de 
prazo para sua complementação, deixando a parte transcorrer o prazo legal sem 
qualquer manifestação.
4. Mostra-se deserto o recurso especial, o que atrai a incidência do Enunciado nº 
187 da Súmula desta Corte, in verbis: " É deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos. "
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. interpôs 

agravo interno contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do 

recurso em decorrência da insuficiência de preparo.

A agravante alega que: a) a intimação para a complementação do pagamento das 

custas não foi realizada através do meio digital, ainda que o processo tramitasse em 

meio eletrônico, o que ofende o art. 5º da Lei 11.419/2006; b) a intimação ter se dado 

exclusivamente pelo Diário de Justiça, ignora a necessária intimação por meio do Portal 
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eletrônico exigida por lei. 

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Esta Corte Superior de Justiça tem entendimento consolidado no sentido de que, 

o recorrente, no ato da interposição do recurso especial, deve comprovar o recolhimento 

do porte remessa e retorno e das custas judicias, bem como dos valores exigidos pelo 

Tribunal de origem. Caso haja recolhimento de forma insuficiente, aplica-se o disposto 

no artigo 1.007, §2º do CPC, o qual permite que a parte seja intimada para a 

complementação do preparo no prazo de 5 dias.

No caso dos autos, o preparo foi recolhido a menor, sendo deferida a abertura de 

prazo para sua complementação, conforme decisão da Corte de origem (fls. 434/439 e-

STJ). Ocorre que a parte deixou transcorrer o prazo legal sem qualquer manifestação.

Dessa forma, mostra-se deserto o recurso especial, o que atrai a incidência do 

Enunciado nº 187 da Súmula desta Corte, in verbis: " É deserto o recurso interposto 

para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 

importância das despesas de remessa e retorno dos autos. "

Cumpre ressaltar que a Lei n. 11.419/2006 que regulamenta a informatização do 

processo eletrônico, estabeleceu em seus arts. 4º e 5º, que cada Tribunal providenciará 

a intimação dos próprios atos judiciais pelo Diário de Justiça eletrônico ou pelo Portal 

eletrônico. Assim, o Tribunal pode usar uma ou outra forma de intimação, uma vez que 

ambas são válidas e previstas na lei. Nesse sentido, mutatis mutandis: 

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO DAS DECISÕES PROFERIDAS PELO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE SE DÁ, ORDINARIAMENTE, COM A 
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Defendem os agravantes que da decisão proferida por esta Corte Superior, 
que não conheceu do agravo em recurso especial, deveriam ter sido intimados 
não por publicação em Diário de Justiça Eletrônico, mas por intimação em 
Portal Eletrônico, este mantido não pelo STJ, mas pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná (Projudi). 
2. A Lei n. 11.419/2006, ao regular a informatização do processo eletrônico, 
estabeleceu que cada Tribunal providenciará a intimação acerca dos próprios 
atos judiciais em Diário da Justiça eletrônico ou Portal eletrônico mantido e 
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criado pelo respectivo Tribunal prolator do referido ato. 
3. No caso dos presentes autos, como bem assentou o decisum ora agravado, a 
decisão que não conheceu do agravo em recurso especial foi devidamente 
publicada do Diário de Justiça Eletrônico do STJ, em nome do advogado com 
procuração nos autos. Assim, descabido falar-se em necessidade 
de intimação de decisão proferida por esta Corte Superior mediante 
disponibilização em Portal de Intimação Eletrônica mantido por Tribunal 
Estadual. 
4. [...] 5. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.767.073/PR, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022.)
 
DIREITO PROCESSUAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO. 
DUPLICIDADE DE INTIMAÇÕES: PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA 
ELETRÔNICO E POR PORTAL ELETRÔNICO (LEI 11.419/2006, ARTS. 4º E 
5º). PREVALÊNCIA DA INTIMAÇÃO PELO PORTAL ELETRÔNICO. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
1. A Lei 11.419/2006 - Lei do Processo Judicial Eletrônico - prevê dois tipos de 
intimações criados para atender à evolução do sistema de informatização dos 
processos judiciais. A primeira intimação, tratada no art. 4º, de caráter geral, 
é realizada por publicação no Diário da Justiça Eletrônico; e a segunda, 
referida no art. 5º, de índole especial, é feita pelo Portal Eletrônico, no qual os 
advogados previamente se cadastram nos sistemas eletrônicos dos Tribunais 
para receber a comunicação dos atos processuais.
2. Embora não haja antinomia entre as duas formas de intimação previstas na 
Lei, ambas aptas a ensejar a válida intimação das partes e de seus 
advogados, não se pode perder de vista que, caso aconteçam em duplicidade 
e em diferentes datas, deve ser garantida aos intimados a previsibilidade e 
segurança objetivas acerca de qual delas deve prevalecer, evitando-se 
confusão e incerteza na contagem dos prazos processuais peremptórios.
3. Assim, há de prevalecer a intimação prevista no art. 5º da Lei do Processo 
Eletrônico, à qual o § 6º do art. 5º atribui status de intimação pessoal, por ser 
forma especial sobre a genérica, privilegiando-se a boa-fé processual e a 
confiança dos operadores jurídicos nos sistemas informatizados de processo 
eletrônico, bem como garantindo-se a credibilidade e eficiência desses 
sistemas.
Caso preponderasse a intimação por forma geral sobre a de feitio especial, 
quando aquela fosse primeiramente publicada, é evidente que o advogado 
cadastrado perderia o prazo para falar nos autos ou praticar o ato, pois, 
confiando no sistema, aguardaria aquela intimação específica posterior.
4. Embargos de divergência conhecidos e providos, afastando-se a 
intempestividade do recurso especial.
(EAREsp n. 1.663.952/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, 
julgado em 19/5/2021, DJe de 9/6/2021.) (destaquei)

Assim, não há que se falar em nulidade pela falta de intimação via Portal 

Eletrônico, tendo em vista que a parte foi devidamente intimada pelo DJe, como 

previsto na legislação.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.141.340 / MT
Número Registro: 2022/0164978-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00024819320188110107 24819320188110107

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO NÓBREGA FARIAS - PB007119

JALDEMIRO RODRIGUES DE ATAÍDE JÚNIOR - PB011591
AGRAVADO : AQUILES MAFINI
ADVOGADOS : JULIERME ROMERO - MT006240

RUBEM MAURO VANDONI DE MOURA - MT012627

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ENERGISA MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
ADVOGADOS : CARLOS FREDERICO NÓBREGA FARIAS - PB007119

JALDEMIRO RODRIGUES DE ATAÍDE JÚNIOR - PB011591
AGRAVADO : AQUILES MAFINI
ADVOGADOS : JULIERME ROMERO - MT006240

RUBEM MAURO VANDONI DE MOURA - MT012627

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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